
Parecer nº 1232, de 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 39, DE 2018, ao qual se encontra anexado o projeto de lei complementar nº 53, de 2018
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº 432, de 1985, para assegurar a manutenção do direito do adicional de insalubridade ao servidor afastado por licença maternidade, licença paternidade e por readaptação.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 107 a 111ª Sessões Ordinárias (de 30/07 a 03/08/2018), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, por força do despacho de fls. 06, visto que tratam de matéria correlata, a proposição PLC nº 53, de 2018, foi anexada ao projeto de Lei Complementar nº39/2018, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado e passam, neste momento, a serem apreciadas conjuntamente quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Dessa forma, como Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, 21, inciso II, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
No artigo 4º da Lei Complementar nº 432/95, menciona quando o funcionário ou servidor fará jus ao adicional de insalubridade enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo dos vencimentos.
Em sua justificativa, o ilustre Deputado Carlos Giannazi, autor da proposição, sustenta que a regulamentação da matéria em apreço faz-se necessária no sentido de incluir os casos de afastamento para fruição da licença maternidade e licença paternidade, bem como a readaptação temporária, concedidos por conta de decisão médica, de modo que o servidor não perca o direito ao adicional de insalubridade enquanto estiver afastado do serviço e demais vantagens do cargo ou função-atividade.
Diante do exposto, manifestamo-nos favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2018 e ao Projeto de Lei Complementar nº 53, de 2018.
a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PLC 39/2018 e ao PLC 53/2018.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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